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1110. Estabelecer o modelo de governança da organização

EstrutGovernança SegregFunçCrít





Art. 14. Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão, no prazo de cento e oitenta 

dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto, instituir comitê interno de governança ou atribuir as competências 

correspondentes a colegiado já existente, por ato de seu dirigente máximo, com o objetivo de garantir que as boas práticas de

governança se desenvolvam e sejam apropriadas pela instituição de forma contínua e progressiva, nos termos recomendados pelo CIG.

[...]

Art. 17. A alta administração das organizações da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá estabelecer, 

manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, ao 

monitoramento e à análise crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a consecução dos objetivos da

organização no cumprimento da sua missão institucional, observados os seguintes princípios:

[...]

Art. 18 A auditoria interna governamental deverá adicionar valor e melhorar as operações das organizações para o alcance de seus 

objetivos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, 

dos controles e da governança, por meio da:

I - realização de trabalhos de avaliação e consultoria de forma independente, segundo os padrões de auditoria e ética profissional 

reconhecidos internacionalmente;

II - adoção de abordagem baseada em risco para o planejamento de suas atividades e para a definição do escopo, da natureza, da época 

e da extensão dos procedimentos de auditoria; e

III - promoção à prevenção, à detecção e à investigação de fraudes praticadas por agentes públicos ou privados na utilização de recursos 

públicos federais.



1120. Gerir o desempenho da alta administração

SeleçãoAACritProc AvaliaçãoDesemp



Informativo Segep, 04/12/2017







DOU nº 152, de 8/8/2018

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/08/2018&jornal=530&pagina=6




1130. Zelar por princípios de ética e conduta

CódÉtica ConflitoInteresseTrat
CCS                     AA CCS                     AA



2110. Gerir os riscos da organização

ModGestRiscos RiscosCríticos CDetecFraudCorrup



2120. Estabelecer a estratégia da organização

ModGestEstr Estrat DemPartesMapProc
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https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/plano-estrategico-do-tribunal-de-contas-da-uniao-2015-2021-edicao-2015.htm

A. PERSPECTIVA DE RESULTADOS
1. Aprimorar a governança e a gestão em organizações e políticas públicas. [...] ao Tribunal incumbe

tornar disponíveis para gestores públicos orientações, determinações, recomendações ou avaliações, visando corrigir falhas, evitar desperdícios, melhorar
o desenho e a gestão de programas governamentais e políticas públicas, a gestão e o desempenho de órgãos e entidades, a formulação das políticas
públicas, aumentar a qualidade de bens e serviços ofertados, melhorar o desempenho dos controles internos, bem como contribuir para a disseminação
das melhores práticas observadas na Administração Pública Federal.

Indicadores de Desempenho
1. Índice Geral de Governança (iGG) - mede o índice geral de governança consolidado da APF.
2. Índice de implementação de determinações e recomendações
3. Índice de maturidade dos sistemas de avaliação de programas governamentais (iSA-Gov)
4. Índice de maturidade da gestão de riscos em entidades públicas



https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/plano-estrategico-do-tribunal-de-contas-da-uniao-2015-2021-edicao-2015.htm

Os macroprocessos definidos para o Tribunal de Contas da União são:
1. Auxílio ao Congresso Nacional;
2. Promoção da transparência e do controle social;
3. Controle direto;
4. Controle com interveniência de terceiros;
5. Aperfeiçoamento da Administração Pública;
6. Tecnologia da Informação;
7. Planejamento, governança e gestão;
8. Gestão de pessoas; e
9. Logística.





2130. Promover a gestão estratégica

ContratFinalísticos TIPessoas
ModGest AvaDesemp ModGest AvaDesemp ModGest AvaDesemp ModGest AvaDesemp



Planejamento Institucional
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3110. Promover transparência, responsabilidade e prestação de contas

ModTransp PCàSociedade ModRespons DadosAbertCanalDenRepr



3120. Assegurar a efetiva atuação da auditoria interna

EstatAI PlanoAnualAI Relat AvalAI
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Cláudio Cruz


